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Parágrafo único. Ato do Secretário da Fazenda disporá sobre os
procedimentos a serem observados pelos usuários de equipamento cuja autorização
tenha sido suspensa no Estado.

Art. 95. Fica automaticamente cancelada a autorização de uso de
equipamento cujo ato de homologação ou equivalente tenha sido revogado pela
COTEPE/ICMS, nos termos do §5º, do artigo 86 deste Decreto, exceto no caso previsto
no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. A revogação da aprovação do ECF tem efeito a partir da
data da publicação do ato da COTEPE, podendo os equipamentos já autorizados e
instalados continuar a ser utilizados, desde que haja previsão no referido ato e sejam
eliminadas as causas que a determinaram.

Art. 96. O cancelamento da autorização de uso de ECF, por iniciativa da
Secretaria da Fazenda, terá origem em parecer emitido pela Coordenação de Automação
Comercial da Unidade de Fiscalização, sempre que for constatado que o contribuinte:

 I - utilizou o ECF com dispositivo desautorizado;
II - utilizou o ECF com dispositivo violado.
§1º Na hipótese deste artigo, o contribuinte fica obrigado à substituição

imediata do ECF cuja autorização de uso foi cancelada, sem prejuízo da exigência do
imposto e aplicação das penalidades legais cabíveis.

§2º O cancelamento de ofício poderá ocorrer, também, quando a utilização
do ECF se mostrar prejudicial aos interesses fazendários.

§3º O cancelamento poderá alcançar apenas um ou todos os ECFs do
estabelecimento, conforme a gravidade ou natureza do fato que tenha dado causa à
proposta de cancelamento.

§4º A proposição da Coordenação de Automação Comercial será julgada
pelo Diretor da Unidade de Fiscalização.

 §5º Acatada a proposição, o processo será devolvido à Coordenação
de Automação Comercial que deverá cientificar o contribuinte.

§6º No caso de rejeição da proposta, o processo será devolvido à
Coordenação Automação Comercial para ciência ao contribuinte e arquivamento.

Art. 97. O cancelamento de ofício poderá ser revisto pela Unidade de
Fiscalização, mediante parecer favorável da Coordenação Automação Comercial, a
requerimento do interessado.

§1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a comprovação de
que cessaram as causas determinantes do cancelamento e que foram cumpridas as
obrigações decorrentes do mesmo.

§2º Deferido o restabelecimento da autorização, o contribuinte deverá
seguir os mesmos procedimentos inerentes ao pedido de uso.

CAPÍTULO III

Da Escrituração Fiscal

Seção I

Do Mapa Resumo ECF

Art. 98. Com base nas Reduções Z emitidas pelo ECF, as operações ou
prestações deverão ser registradas diariamente, por meio da Dief, em Mapa Resumo
ECF, conforme modelo constante do Anexo VI, que deverá conter:

I - denominação “MAPA RESUMO ECF”;
II - nome, endereço e números de inscrição, estadual e no CGC, do

estabelecimento;
III - mês e ano de referência;
IV - número de ordem seqüencial do ECF no estabelecimento;
V - número de série do ECF;
VI - colunas:
a) Data do movimento - dia de referência da Redução Z;
b) COO - número do Contador de Ordem de Operação da última operação do dia;
c) CRZ - número constante no Contador de Reduções;
d) Modelo do documento;
e) GT - Totalizador Geral;
f) Movimento do Dia ou Venda Bruta Diária: diferença entre os valores

acumulados, no final do dia até o dia anterior, no Totalizador Geral referido no inciso I
do § 2º do art. 13 deste Decreto;

g) Outras: importâncias acumuladas nos totalizadores parciais de
cancelamento e desconto, prestações tributadas pelo ISS e outros recebimentos;

h) Valor Contábil: valor apontado na coluna “Movimento do Dia” ou a
diferença entre os valores indicados nas colunas “Movimento do Dia” e “Outras”;

i) Base de Cálculo: valores sobre os quais incide o ICMS, segundo as
alíquotas aplicáveis às operações e/ou prestações, discriminadas por situação tributária;

j) Isenta ou não Tributada: soma das importâncias acumuladas nos
totalizadores parciais de isentas e não-tributadas.

l) Substituição Tributária: importância acumulada no totalizador parcial
de substituição tributária;

m) ICMS acumulado;
VII - linha Total: soma de cada uma das colunas previstas nas alíneas “f”

a “m” do inciso anterior.
Parágrafo único. O Mapa Resumo ECF deve ser conservado, em ordem

cronológica, pelo prazo de 5(cinco) anos, juntamente com as respectivas Reduções Z
e a Leitura da Memória Fiscal referente ao período.

Seção II

Do Livro de Saídas

Art. 99. Na impossibilidade de uso do ECF, sob pena de arbitramento dos valores
perdidos, o contribuinte usuário deverá emitir os documentos fiscais autorizados e efetuar o
registro das operações ou prestações no livro de Registro de Saídas, por meio da Dief.

I - independentemente das providências tomadas junto à empresa
credenciada a intervir, registrar no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e
Termos de Ocorrência, o motivo, a data e a hora da ocorrência, o número seqüencial do ECF
e o número do Contador de Ordem de Operação (COO) do último cupom fiscal emitido;

II - corrigido o defeito e reiniciado o uso do ECF, registrar no livro Registro de
Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência a data e a hora do reinício de
operação do ECF, os números e modelos dos documentos fiscais emitidos no período e o
número do Atestado de Intervenção Técnica em ECF relativo à intervenção realizada;

CAPÍTULO IV

DO PONTO DE VENDA NO ESTABELECIMENTO,

DO PROGRAMA APLICATIVO E DO USO DE SISTEMA DE

GESTÃO DO ESTABELECIMENTO

Seção I

Do Ponto de Venda no Estabelecimento

Art. 100. Ponto de Venda é o local no recinto de atendimento ao público
onde se encontra instalado o ECF no estabelecimento do contribuinte usuário.

Parágrafo único. O Ponto de Venda deverá ser composto de:

I - ECF, exposto ao público;

II - dispositivo de visualização pelo consumidor do registro das operações
ou prestações realizadas;

III - equipamento eletrônico de processamento de dados utilizado para
comandar a operação do ECF-IF.

Art. 101. A utilização, no recinto de atendimento ao público, de
equipamento que possibilite o registro ou o processamento de dados relativos a
operações com mercadorias ou com a prestação de serviços somente será admitida
quando integrar o ECF autorizado na forma do art. 84 deste Decreto.

§1º O equipamento em uso, sem a autorização a que se refere o caput ou
que não satisfaça os requisitos deste Decreto, poderá ser apreendido pela
Secretaria da Fazenda e utilizado como prova de infração à legislação tributária.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, o equipamento será lacrado
na presença de representante da empresa e apostas no lacre a assinatura dos
presentes, devendo a Secretaria da Fazenda emitir Termo de Apreensão de
Equipamento Emissor de Cupom Fiscal, no modelo constante do Anexo VII
deste Decreto, em 3 (três) vias, que terão a seguinte destinação:

I - 1ª via, peça inicial do processo;
II - 2ª via, contribuinte; e
III - 3ª via, arquivo da Seção de Máquinas Registradoras.
§3º O ECF deverá ser instalado no ambiente de atendimento ao público e em local

que permita, facilmente, a visualização do registro das operações por parte do consumidor.
§4º Na hipótese do estabelecimento possuir ambientes diversos para

atendimento ao público, com ou sem divisórias físicas internas, o Fisco poderá exigir,
para cada um, a utilização de ECF distinto.

§5º O uso de impressoras ou quaisquer outros dispositivos, eletrônicos
ou não, não integrados ao ECF, no recinto de atendimento ao público, poderá ser
admitido mediante regime especial.

§6º Tratando-se de sistema de rede instalado em estabelecimento cuja
atividade é o fornecimento de alimentação e de bebida poderá ser instalada impressora
não fiscal, devidamente autorizada pela Secretaria da Fazenda, nos ambientes de
produção, desde que o PAF-ECF ou Sistema de Gestão utilizado observe o requisito
especifico estabelecido em Ato COTEPE/ICMS.

Seção II

Do Sistema de Gestão Comercial e do Programa Aplicativo

Subseção I

Do Sistema de Gestão do Estabelecimento

Art. 102. No caso de ECF-IF e ECF-PDV, no computador a ele interligado ou
integrado não poderá permanecer instalado outro programa aplicativo específico para
registro de operações de circulação de mercadorias e prestação de serviços, que não seja
o autorizado para uso e identificado no formulário previsto no art. 85 deste Decreto.

§1º O dispositivo de armazenamento da base de dados referentes às operações
efetuadas pelo estabelecimento não poderá ser removido sem a abertura do equipamento onde
esteja instalado e não poderá estar instalado em equipamento do tipo “lap top” ou similar.


